Desenvolvimento Sustentável, Inovação e Educação: um debate conceitual e político 

RESUMO

O artigo analisa o surgimento do conceito de Desenvolvimento Sustentável, bem como as suas vertentes de acordo com a análise de cada estudioso da área. Analisa a importância de políticas voltadas para a questão, como em Ciência, Tecnologia e Inovação (C&T&I) e em Educação. Teorias econômicas observam que o papel da inovação no processo produtivo, advindo de uma boa qualificação profissional, e a consciência cidadã contribuem para o desenvolvimento sustentável. Para o desenvolvimento sustentável, é preciso construir políticas públicas cooperativas e capazes de promover o desenvolvimento com benefícios sociais e ambientais.
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Sustainable Development, Innovation and Education: a conceptual and political debate 
ABSTRACT

The article analyzes the emergence of the concept of Sustainable Development as well as its dimensions according to the analysis of each student's area. Analyze the importance of policies aimed at the question, as in Science, Technology and Innovation (T & I & S) and Education. Economic theories state that the role of innovation in the production process, coming from a good professional training, citizen awareness and contribute to sustainable development. For sustainable development, it is necessary to build cooperatives and public policies that promote development with social and environmental benefits
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A Revolução Industrial apresentou um novo cenário para as atividades econômicas e humanas. Novos processos, tecnologias e produtos transformaram as concepções sobre os recursos naturais, o ser humano e o Planeta. A priori, tais concepções foram permeadas pela idéia de que os recursos naturais, o Planeta e o poder de transformação humano eram ilimitados. A mudança na produção de bens transformou as relações de trabalho, sociais, políticas, econômicas e a relação entre o homem e a natureza. O espaço tornou-se urbano e a produção tornou-se cada vez mais automatizada, rápida e em grande escala. 

O reflexo da mudança alcançou todos os campos da vida em sociedade. Determinar regras de trabalho que defendessem a saúde do trabalhador, desenvolver políticas públicas para moradia, saneamento e segurança, abarcar a necessidade de educação e capacitação da geração ativa atual e futura, pensar na existência de recursos naturais finitos para a produção e para a sustentação da vida humana transformaram-se nos principais focos de políticas governamentais e de discussões intergovernamentais, com o passar dos tempos. 

Pensar em desenvolvimento e sustentabilidade tornou-se a preocupação dos governantes e da sociedade civil, sendo a vertente ambiental desenvolvida a partir, principalmente, da década de 60 e 70 e, em 1987, o conceito de desenvolvimento sustentável foi apresentado, conforme conhecemos atualmente, no Relatório de Brundtland. Ele analisa a sustentabilidade sob vários entendimentos.

O conceito de desenvolvimento sustentável é condicionado por limitações de cunho tecnológico, de organização social do planeta e da capacidade da biosfera de absorver os efeitos da atividade econômica/ humana. [...] A sustentabilidade do desenvolvimento foi vista como um processo de mudança contínua na estrutura social das nações, em que as variáveis tecnologia, organização social e capacidade de suporte da biosfera podem ser gerenciados e aprimorados a fim de proporcionar uma nova ordem no crescimento econômico. (Brundtland, 1991, p. 9-10) (Mota, 2004, p. 7 e 12)

Resumidamente, o relatório definiu desenvolvimento sustentável como sendo aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer as das gerações futuras. O desenvolvimento sustentável foi classificado como um conceito político e amplo para o progresso econômico e social. No entanto, antes do Relatório de Brundtland, já na década de 70, Sachs (2008) desenvolvia o conceito de ecodesenvolvimento, sob o qual levantava, na vanguarda do pensamento, a idéia de que na discussão ambiental deveria-se incluir vários focos: o social, o econômico, o ecológico, o espacial e o cultural. 

E, antes da concepção do ecodesenvolvimento e do Relatório de Brundtland, as discussões acerca das consequências de um crescimento econômico baseado na exploração inesgotável dos recursos naturais já eram desenvolvidas por e em vários países. Em 1968, o Relatório do Clube de Roma (Relatório de Meadows) ressaltou a importância de se pensar sobre o crescimento demográfico, a produção de alimentos, o ritmo do crescimento industrial, os níveis de poluição gerados pela atividade econômica e o consumo de recursos naturais não-renováveis. Em 1972, a Conferência de Estocolmo debatia sobre sustentabilidade e desenvolvimento, apesar de analisar a questão ainda sob o viés apenas econômico (antropocêntrico).

(A Conferência de Estocolmo, de 1972) ajudou a fortalecer os grupos ambientais e a ampliar os seus papéis, como também a promover o desenvolvimento de políticas ambientais nacionais e o reconhecimento de agências ambientais e ministérios dos países. A principal força para a realização da conferência é atribuída às preocupações com o processo de industrialização e seus efeitos no desenvolvimento das nações. (Mather, Chapman, 1995, p. 246) (Mota, 2004, p. 11)

A Conferência do Rio, em 1992, institucionalizou de vez a questão do desenvolvimento sustentável baseada nos pilares, conforme diz Sachs (2008), social, econômico, ecológico, espacial e cultural. O principal produto dessa Conferência foi a realização do documento intitulado Agenda 21. Esse documento define objetivos e metas a serem alcançados pelos países para diminuir a poluição, a degradação ambiental, a desigualdade social e promover qualidade de vida em nível local e mundial. Em Joanesburgo ocorreu a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida como Rio +10, e em 2012, novamente no Rio de Janeiro, aconteceu a Rio +20. As duas Conferências não trouxeram resultados significativos, mas desenvolveram debates calorosos no campo.
O conceito partilhado atualmente de desenvolvimento sustentável surgiu a partir da idéia de que a natureza é um sistema. As partes necessitam do todo, e vice-versa, para a sua sobrevivência. Também, a natureza, as necessidades humanas e as atividades econômicas interagem simultaneamente, correlacionadas, num meio ambiente global, sistêmico. Assim, 

o meio ambiente funciona como um sistema aberto, o qual recebe constantes insumos (input), e transformados (processamento) em produtos (output). (Mota, 2004, p. 68) [...]o processo entrópico dos recursos naturais teve seu dinamismo acelerado na revolução industrial, assim como o seu inter-relacionamento sistêmico. [...] a quantidade total energia não é criada nem destruída, mas apenas transformada de um estado para outro (Merico, 1996, p. 41) [...] A entropia é representada pela quantidade de energia que não é mais capaz realizar trabalho e também é a medida do grau de desordem na natureza. [...] Essa nova energia não disponível - entropia -  assume a forma de poluição, exaurindo os recursos naturais e degradando-os. (Mota, 2004, p. 4, 5 e 6)

Nesse sistema, ocorrem três outros processos: a entropia, a homeostase e o feedback. A entropia significa o excesso de energia dissipado pelo sistema que é prejudicial e afeta o equilíbrio do meio ambiente. Já a homeostase é "um conjunto de elementos auto-reguladores de um sistema aberto que permite manter o estado de equilíbrio do meio ambiente." (Mota, 2004, p. 2) E, o feedback é a retroalimentação do sistema, em que os produtos (output) se tornam insumos (input) a serem transformados. O sistema, para manter o equilíbrio, passa por momentos de alta entropia e baixa entropia. Em todos esses momentos a natureza sofre desgaste, apesar de os momentos de baixa entropia serem um pouco compensadores. Como a conciliação entre crescimento econômico moderno e conservação da natureza não pode ocorrer em curto prazo, é preciso debatermos, afinal, o que é sustentabilidade. 

Outro questão atual é que desenvolvimento é mais do que crescimento econômico, pois a experiência evidencia amplamente que não é o maior crescimento econômico, mas a qualidade deste que determina o aumento do bem-estar da população. Ou seja, o crescimento do produto interno bruto (PIB) não significa necessariamente melhor qualidade de vida. Isso porque agora pensa-se que o desenvolvimento deve levar em consideração o paradigma da visão sistêmica, introduzido pela Ecologia e comentado anteriormente, e gerar a harmonização das relações para existir a qualidade de vida. Para Boff (2012), uma sociedade, baseada apenas no crescimento do PIB, maximiza a sua produção, compromete os seus recursos naturais e aumenta a desigualdade social. Para o autor, precisamos aprender a otimizar o consumo e não, maximizá-lo.

Em décadas anteriores, já em meio a debates ambientalistas, acreditava-se que o crescimento econômico atrapalhava o meio ambiente até certo ponto, mas que, depois de um certo grau (elevado) de riqueza, o crescimento econômico passaria a melhorar a qualidade deste meio ambiente. Hoje concebe-se que é preciso observar que há vários tipos de crescimento econômico e, por isso, há vários tipos de relações entre a qualidade ambiental e a renda per capita. Existir crescimento econômico é necessário, no entanto, este geralmente visa equivocadamente à expansão da utilização de recursos naturais (sabemos que vários países passaram e passam por períodos de crescimento intensivo de maneira exploratória e prejudicial ao meio ambiente).

Em discussões acerca dos indicadores para se definir a existência de desenvolvimento sustentável em um país, considera-se que usar o produto nacional bruto (PNB) per capita para medir o desenvolvimento é algo simplista. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) acredita que o índice de desenvolvimento humano (IDH) é um ponto de partida. Mas, o principal defeito do IDH é que ele resulta da média aritmética da renda, longevidade e escolaridade, sem levar em consideração outros índices. No Fórum Econômico Mundial foi apresentado o índice de sustentabilidade ambiental, ESI-2002. Com ele é possível observar quais os países são de desenvolvimento mais sustentável e quais são os de desenvolvimento menos sustentável. Diante do ESI-2002, a dimensão socioambientalista do DNA-Brasil, índice que tem como objetivo medir o progresso real e a qualidade de vida do País,  fica irrisório, mas também aquele recebeu muitas críticas. Então, ainda há o que se pensar em termos de indicadores de desenvolvimento sustentável. Um das propostas alternativas é a do conceito da “pegada ecológica”. Concluindo, as sociedades industriais estão entrando em uma nova fase de sua evolução (VEIGA, 2008, p. 208), em que a discussão do conceito de desenvolvimento sustentável e seus indicadores tomam um aspecto central.

Partindo do debate sobre sustentabilidade e chegando ao ponto da questão sobre a desigualdade social, Sachs (2008) examina o conceito e as estratégias de desenvolvimento, particularmente realizadas nos países menos desenvolvidos (periféricos) da América Latina. O autor considera que esses países, ao seguirem modelos de desenvolvimento dos países desenvolvidos (centrais) e as diretrizes do Fundo Monetário Internacional (FMI), cometeram equívocos que os tornaram países ricos em recursos naturais e mão-de-obra, mas com uma extrema desigualdade social entre a sua população. Para o autor, o sistema econômico reinante, dos países centrais, é excludente e, por isso, propõe para o desenvolvimento dos países periféricos uma mudança estrutural que signifique a reorganização das instituições a fim de se existir um movimento endógeno e sustentado. Além disso, considera importante existir a harmonia entre a economia e o meio ambiente a fim de promover um desenvolvimento sustentável e auto-suficiente.

Sachs (2008) levanta a questão de que o Estado é o principal articulador de um sistema includente, sustentável e sustentado.  O Estado deve desenvolver políticas locais que se comunicam com as internacionais, deve promover parcerias e cooperação com todos os atores envolvidos para que essas políticas sejam eficientes e deve planejar e gerenciar visando à harmonização dos campos ambientais, sociais e econômicos, além disso, buscando a sustentabilidade em diferentes esferas - social, cultural, ecológica, ambiental, territorial, econômica e política - e as cinco eficiências – a smithiana (econômica), a keynesiana (social), a schumpeteriana (tecnológica) e a ecoeficiência (do próprio Sachs). Sachs, citando Ricupero, diz que

as economias não se desenvolvem simplesmente porque existem. O desenvolvimento econômico tem sido uma exceção histórica e não a regra. Não acontece espontaneamente como conseqüência do jogo livre das forças de mercado. (SACHS, 2008, p.27) 

 Outro ponto de reflexão é que não é possível manter a exploração como eixo do trabalho da maioria da população. É preciso promover a participação em todos os sentidos, inclusive despertando o empreendedorismo e o espírito inovador. A partir disso, é necessário manter uma relação com a política internacional, com a globalização, seguindo padrões internacionais de formação e qualificação profissional. Mas, os países menos desenvolvidos sofrem com os baixos investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D&I) e com a falta de pessoal qualificado. Então, para um desenvolvimento includente, é preciso dar 

prioridade à consolidação e à modernização do núcleo modernizador da economia, que consiste de empresas industriais, mineradoras (e às vezes agrícolas) intensiva em conhecimento, de alta tecnologia e de alto valor agregado. Eles terão papel decisivo na transformação da estrutura econômica do país, no aumento geral da produtividade da sua economia e na produção de bens que sejam realmente competitivos em mercados externos [...]Sem emprego, a equação brasileira não fecha. Sem crescimento acelerado e industrialização, o Brasil não tem conserto [...] uma ordem econômica baseada no princípio de tratamento desigual aos desiguais, promovendo o comércio justo, incrementando o fluxo da assistência pública destituída de compromissos implícitos e transformando a ciência e a tecnologia em bens públicos. (SACHS, 2008, p. 88, 117 e 164)

No momento em que se discute o desenvolvimento, a inovação e a sustentabilidade, se faz mister pensarmos na importância do conhecimento para a capacitação dos agentes (empresas, pesquisadores e governos) rumo ao aprimoramento das técnicas, processos, produtos e serviços disponíveis para a sociedade. Assim, 

o contexto atual se caracteriza por mudanças aceleradas nos mercados, nas tecnologias e nas formas organizacionais e a capacidade de gerar e absorver inovações vem sendo considerada, mais do que nunca, crucial para que um agente econômico se torne competitivo. [...] Para acompanhar as rápidas mudanças em curso, torna-se de extrema relevância intensificar a capacidade de indivíduos, empresas, países e regiões de aprender e transformar esse aprendizado em fator de competitividade para os mesmos. Por esse motivo, vem-se denominando esta fase como a da Economia Baseada no Conhecimento ou, mais especificamente, Baseada no Aprendizado. (LEMOS, 1999, p. 122)

A teoria de Schumpeter (1982) apóia a idéia de que a inovação é um fator importante para o desenvolvimento de uma economia. Em correntes tradicionais, a inovação ainda é vista como um fator exógeno à economia e sociedade, como algo que pode acontecer naturalmente e onde a ciência, a tecnologia e a produção possuem pouca interação entre si. No entanto, para os neo-schumpeterianos, que acreditam na forte relação entre crescimento econômico e mudanças que ocorrem com a introdução e a disseminação de inovações, a inovação é possível por meio de um processo complexo, interativo e não-linear. Bem como, acreditam que a inovação ocorre de maneira endógena, baseada em um processo de aprendizagem e troca de conhecimentos e informações. 

A relevância do conhecimento como base da inovação e recurso fundamental desta fase impõe a exploração e interação das mais diferentes fontes para sua obtenção. [...]  Nesse sentido, muitos autores vêm reconhecendo, no período atual de mudança radical, que o conhecimento e o aprendizado possuem papel-chave e afetam a economia e a sociedade como um todo.  (LEMOS, 1999, p. 130)

A troca de informações deve ser conduzida a partir de um processo de aprendizagem e decodificação, para que informações se tornem conhecimentos aplicados. Só assim haverá contribuição do novo conhecimento e será possível o aperfeiçoamento da produção. A interação entre os diferentes setores de produção também é um ponto fundamental para que produtos e processos sejam úteis e aplicáveis. Redes de cooperação são importantes também neste momento, para a troca constante de informações e conhecimentos. Desse forma, é visível que o processo de inovação é dinâmico e endógeno, sendo assim, é importante contribuição para o desenvolvimento da economia local. Assim, conforme diz Lemos, 

o processo de geração de conhecimentos e de inovação vai implicar, portanto, o desenvolvimento de capacitações científicas, tecnológicas e organizacionais e esforços substanciais de aprendizado com experiência própria, no processo de produção (learning-by-doing), comercialização e uso (learning-by-using); na busca incessante de novas soluções técnicas nas unidades de pesquisa e  desenvolvimento ou em instâncias menos formais (learning-by-searching); e na interação com fontes externas, como fornecedores de insumos, componentes e equipamentos, licenciadores, licenciados, clientes, usuário, consultores, sócios, universidades, institutos de pesquisa, agências e laboratórios governamentais, entre outros (learning-by-interacting).  [...] ter capacidade para adquirir novas habilidades e conhecimentos (learn-to-learn). (LEMOS, 1999, p. 133 e 134)

Para se pensar em inovação e sustentabilidade, é importante analisarmos a necessidade de uma sociedade do conhecimento baseada no trabalho de aprimoramento das informações, tanto advindas dos saberes de várias áreas do conhecimento científico quanto dos saberes tradicionais, em benefício da sociedade e do meio ambiente. Dessa forma, o conhecimento funcionará em prol de um desenvolvimento econômico, humano e sustentável do País. 

Para isso é preciso que se concebam novos princípios e valores referentes à educação da população nas sociedades modernas. O desenvolvimento de conhecimentos baseados no diálogo entre as áreas do conhecimento e entre estas e os saberes tradicionais deve ocorrer a partir da transformação dos sistemas de ensino, desde a educação básica até a pós-graduação. Além disso, é importante estabelecer um ensino voltado à C,T&I e à internacionalização e qualificação profissional.

Segundo Delors (1999), há quatro pilares da educação nos quais esta precisa ser baseada: aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver com os outros; e, aprender a ser. Após, num processo inovativo, devemos "aprender a aprender", conforme diz Lemos (1999), para transformar de maneira positiva a sociedade na qual vivemos. Complementando os conceitos, Morin (2001) trabalha novos princípios para a educação do futuro. Os sete saberes para a educação do futuro, segundo o autor, são: ensinar as cegueiras do conhecimento - o erro e a ilusão; compreender os princípios do conhecimento pertinente; ensinar a condição humana; ensinar a identidade terrena; enfrentar as incertezas; ensinar a compreensão; e, compreender e agir conforme a ética do gênero humano, uma vez cidadão do mundo. 

Para Amartya Sen (2000), existem quatro formas básicas de capital que geram desenvolvimento humano e sustentável: o natural, constituído pelos recursos naturais aproveitáveis e renováveis; o capital físico, construído pela sociedade e onde entra o incentivo à pesquisa e inovação; o capital humano, que é o resultado do nível de educação, saúde e acesso à informação da população; e, o capital social, que mantém a coesão social, pela obediência às leis e a prevalência da cooperação sobre a competição. Para o autor, é preciso trabalhar os quatro capitais para se atingir o desenvolvimento.

Os quatro pilares, os sete saberes e os quatro capitais requerem uma nova ética do desenvolvimento: transitar do antropocentrismo para a visão holística dos seres e do Planeta, que pressupõe a preservação da biodiversidade. Se o socialismo representou a resistência contra o capitalismo, instaurado pela Revolução Industrial, o ambientalismo representa a resistência à modernidade do consumo e a luta pela preservação da biodiversidade, com um pensamento em torno da ética desta modernidade, uma vez que o consumo representa poder social e está associado ao prazer. O ambientalismo antepõe a biosfera à lógica econômica do mercado e não pretende (ou não pode) ser apenas movimento político partidário, mas, sim, a vanguarda dos pensamentos e ações quanto à relação entre o ser humano e a natureza. 

Enfim, o mundo atual vive um dilema entre os seres humanos e a natureza: a implementação de novos paradigmas de desenvolvimento. O cenário de incertezas nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, existente nos últimos anos, ocasionam desequilíbrios no sistema financeiro mundial e recrudescimento do protecionismo e embute desdobramentos preocupantes quanto ao futuro do comércio mundial e ao equilíbrio das relações econômicas, sociais, políticas e ambientais internacionais. Nas décadas anteriores, o Brasil passou por políticas de consolidação macroeconômica, reativação do crescimento e fortalecimento do mercado interno mediante a expansão do emprego, redistribuição da renda e consumo de massa, adotadas pelos governos anteriores e atual, mas não deve deixar de aproveitar as oportunidades atuais existentes no mercado internacional para fortalecer a sua capacidade industrial e desenvolver o seu sistema educacional na construção das bases tecnológicas, buscando uma inovação endógena para o desenvolvimento.

Sendo assim, o Plano Plurianual de governo (PPA) de 2012-2015 apresenta as idéias centrais, os programas setoriais e regionais a serem implantados ao longo dos quatro próximos anos e afirma a importância de se intensificar esforços em P,D&I para a redução da desigualdade econômica existente em relação às economias desenvolvidas. Informa que, para isso, é preciso: elevar o investimento do setor privado em P,D&I; criar um Sistema Nacional de Inovação que seja capaz de articular empresa, universidade, instituições financiadoras; e promover a desconcentração regional das atividades de C,T&I. Além disso, afirma que é preciso melhorar a competitividade da produção doméstica qualificando a mão-de-obra, ou seja, as políticas públicas atuais precisam reforçar o capital humano do País. 

Então, a aposta é na juventude. Isso porque, conforme o PPA, pesquisas revelam que a proporção maior da população brasileira está na fase economicamente ativa e que esta tende a aumentar ainda mais nos próximos anos. Com isso, surge uma grande oportunidade para o desenvolvimento da economia com a introdução de políticas públicas educacionais e de inclusão produtiva para essa camada da pirâmide populacional. O Plano contempla a continuidade de programas voltados à capacitação da juventude, tais como: o Programa Universidade para Todos (PROUNI); o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM); o benefício variável jovem do Bolsa Família; e, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC).

Incluído nesse projeto do atual governo federal está o Plano Brasil Maior, que é a sua política industrial, tecnológica e de comércio exterior. De acordo com o seu documento, o desafio do Plano Brasil Maior é: sustentar o crescimento econômico inclusivo num contexto econômico adverso; e, sair da crise internacional em melhor posição do que entrou, o que resultaria numa mudança estrutural da inserção do País na economia mundial. Para tanto, o Plano tem como foco a inovação e o adensamento produtivo do parque industrial brasileiro, objetivando ganhos sustentados da produtividade do trabalho. Ele possui as seguintes dimensões setoriais: fortalecimento das cadeias produtivas; ampliação e criação de novas competências tecnológicas e de negócio; desenvolvimento das cadeias de suprimento em energias; diversificação das exportações (mercados e produtos) e internacionalização corporativa; e, consolidação de competências na economia do conhecimento natural. 
O Plano Brasil Maior possui uma dimensão sistêmica, de natureza horizontal e transversal, que destina-se a orientar ações que visam, sobretudo: reduzir custos, acelerar o aumento da produtividade e promover bases mínimas de isonomia para as empresas brasileiras em relação a seus concorrentes internacionais; e, consolidar o Sistema Nacional de Inovação por meio da ampliação das competências científicas e tecnológicas e sua inserção nas empresas. A dimensão sistêmica constitui-se dos seguintes grandes temas: comércio exterior; incentivo ao investimento; incentivo à inovação; formação e qualificação profissional; produção sustentável; competitividade de pequenos negócios; ações especiais em desenvolvimento regional; bem-estar do consumidor; e, condições e relações de trabalho. Dentro do tema formação e qualificação profissional, temos o Programa Ciência sem Fronteiras (Programa CsF).
Com base no PPA 2012-2015 e no Plano Brasil Maior, a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – ENCTI/ 2012-2015 elege os programas prioritários para impulsionar a economia brasileira como o Ciência sem Fronteiras. Define as estratégias de consecução, metas e ênfase à implementação de sistemas eficazes de monitoramento e avaliação dos resultados e impactos desses programas. Informa o documento: 

Destaca-se entre as principais preocupações da ENCTI sua contribuição para o desenvolvimento social do País. A apropriação do conhecimento cientifico e tecnológico pela sociedade permite, entre outras coisas, a ampliação da cidadania com base em informações robustas, o incremento na renda, por meio da aplicação e utilização de práticas comprovadas e a melhoria da qualidade de vida. No âmbito desse programa prioritário será dada ênfase a três vertentes principais: (i) popularização da C,T&I e melhoria do ensino de ciências; (ii) inclusão produtiva e social; e (iii) tecnologias para cidades sustentáveis. (ENCTI 2012-2015)

O ENCTI cita o Programa CsF como principal ação a favor da promoção acelerada do desenvolvimento tecnológico e o estímulo aos processos de inovação no Brasil por meio da qualificação de estudantes e pesquisadores brasileiros em áreas estratégicas. Bem como, observa que esse Programa busca a cooperação internacional e o intercâmbio entre pesquisadores, procedimento importante para o processo de transferência de tecnologias. 

É grande a expectativa sobre o Programa CsF que tem como objetivo promover a consolidação, expansão e internacionalização da C,T&I e a competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da mobilidade internacional. Assim, é necessária a devida observação e análise sobre a pertinência das ações e dos procedimentos adotados com o atendimento dos objetivos traçados, a fim de que este Programa se torne um eficaz instrumento de inclusão social/ produtiva e que promova o desenvolvimento da C,T&I brasileira rumo ao desenvolvimento sustentável.
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